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MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

Gabinete do Ministro
Esplanada dos Ministérios, Bloco F, Sala 500

 CEP 70059-900 – Brasília-DF 

Fone (61) 3317-6525 - Fax (61) 3317-8246 
Proposta de Resolução ao CODEFAT
Assunto : concessão de parcelas adicionais do benefício do seguro-desemprego aos trabalhadores demitidos em Santa Catarina, em consequência da recente tragédia climática.


Ofereço à consideração desse Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador- CODEFAT a inclusa minuta de Resolução que dispõe sobre o pagamento de parcelas adicionais do benefício Seguro - Desemprego aos trabalhadores demitidos, por empregadores com domicílio nos municípios de Santa Catarina, atingidos pela enchente ocorrida no mês de novembro, que tenham sido objeto de declaração de calamidade pública.

 

A proposta ora apresentada decorre da necessidade de adotar medidas urgentes que visem a amenizar os efeitos do desemprego motivado pelos acontecimentos desencadeados neste mês de novembro em Santa Catariana, cuja  população afetada pelas chuvas chega a 1,5 milhão de habitantes.



Além dos danos materiais a casas e ruas, a pior tragédia climática do Estado também afetou diversas empresas, que tiveram suas instalações inundadas pela água das chuvas e lama das encostas, destruindo paredes, maquinários e mobiliários. 



De acordo com a Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina, as chuvas afetaram totalmente a logística das empresas no estado, pois praticamente todas as principais rodovias estão interditadas, o Porto de Itajaí está operando apenas parcialmente e a interrupção no fornecimento de gás prejudicará sensivelmente o setor industrial. 


A Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina projeta perdas significativas na arrecadação dos municípios mais atingidos pelas chuvas e deslizamentos no Estado.


Haverá também forte impacto na área do Turismo, pois as chuvas esvaziaram em uma semana grande parte da  rede hoteleira  podendo afetar a temporada de verão.


É esperada, então, uma forte queda na empregabilidade, pois as indústrias afetadas pela tragédia precisarão recuperar-se, o setor turístico deverá ter uma temporada fraca e o comércio e demais setores econômicos serão afetados em cadeia. Assim, empregados poderão ser demitidos e novos postos de trabalho poderão deixar de ser abertos neste período de reconstrução e recuperação que poderá levar meses.



Os trabalhadores são os mais prejudicados com essa tragédia, principalmente, aqueles do Vale do Itajaí, região mais atingida pelas fortes chuvas e importante região produtiva e econômica do Estado, que compreende os municípios de Benedito Novo; Blumenau; Brusque; Camboriu; Gaspar; Ilhota; Itajaí; Itapoá; Luiz Alves; Nova Trento; Pomerode; Rio dos Cedros; Rodeio; e Timbó.
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Nesse sentido, este MTE e esse CODEFAT poderão auxiliar os trabalhadores daquela região concedendo o benefício do seguro-desemprego nas suas diversas modalidades. Vale ressaltar que o empregador poderá optar pela concessão da bolsa qualificação, uma modalidade do seguro-desemprego, aos trabalhadores com contrato de trabalho suspenso, desde que ofereça curso de qualificação profissional. 



Ademais, há que se lembrar dos pescadores profissionais que exercem a pesca de forma artesanal que também, em decorrência desta tragédia ambiental, estiverem impossibilitados de continuar a exercerem a pesca, inclusive, para a própria subsistência farão jus ao benefício, no período de defeso, decretado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA.


Diante do exposto, submeto à apreciação desse Colegiado proposta de resolução que prolonga por mais dois meses a concessão do seguro-desemprego, nas condições previstas no art. 2º da Lei nº 7.998 de 1990 com a redação dada pela Lei nº 8.900 de 1994, aos trabalhadores demitidos no período de 15 de novembro de 2008 a 15 de janeiro de 2009, por empregadores com domicílio nos municípios de Santa Catarina, que tenham sido objeto de declaração de calamidade pública.
Brasília, 2 de dezembro de 2008.

CARLOS LUPI.
